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 Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária com 3.º CEB de Arouca

Aviso n.º 27884/2008
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, faz -se público que se encontra afixada, para consulta, na 
Sala dos Professores, a lista de antiguidade do pessoal docente, com 
referência a 31 de Agosto de 2008.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da 
data de publicação deste aviso, a apresentar à Presidente do Conselho 
Executivo.

13 de Novembro de 2008. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Adília Maria Rosa Fonseca Ferreira da Cruz. 

 Agrupamento de Escolas Fernando Távora

Aviso n.º 27885/2008

Lista de antiguidade do pessoal docente

Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99 de 31 de 
Março, torna -se público que se encontra afixada na sala de professores 
a lista de antiguidade de pessoal docente deste Agrupamento reportada 
a 31 de Dezembro de 2008.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a partir da publicação deste 
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos do 
artigo 96.º do referido decreto -lei.

12 de Novembro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, 
José Armindo Pinto Pinheiro. 

damente ao nível da empregabilidade dos detentores do 1.º ciclo de 
estudos superiores. Também haverá que averiguar a real adaptação 
dos novos ciclos de estudos às necessidades do mercado de trabalho 
e avançar na definição de um Quadro Nacional de Referência de 
Qualificações (NQF) adequado à formação ao longo da vida. Este 
processo deverá, em nosso entender, ser devidamente acompanhado 
para assegurar que haja convergência efectiva com a letra e o espírito 
de Bolonha.

9.2 — Avaliação e acreditação

Não pode deixar de ser considerado que, para além da referência que 
se faz na Lei n.º 38/2007, de 16 de Agosto, que aprovou o novo regime 
jurídico da avaliação do ensino superior, às “boas práticas internacio-
nais na matéria”, se deve ter em atenção que, ligando -se a avaliação à 
acreditação, não apenas de ciclos de estudos, mas também dos próprios 
estabelecimentos de ensino, se está perante um novo sistema de regula-
ção do ensino superior que exige ponderada reflexão, atendendo a que 
mesmo a nível europeu em geral não se encontrou, ainda, um modelo 
perfeitamente consistente.

9.3 — Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior

O novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, que 
segue tendências observadas em outros países europeus, suscitou, 
como se sabe, grande controvérsia entre responsáveis académicos, 
desde logo, pela alteração muito significativa no modelo tradicional 
de governação colegial das instituições de ensino superior. Porém, 
em nosso entender, é ainda muito cedo para que se possa proceder 
a uma avaliação dos seus efeitos sobre a eficiência da gestão das 
instituições.

9.4 — Acesso

Seguramente por comodidades várias, tem -se mantido o regime 
geral de acesso ligado aos exames finais de conclusão do ensino 
secundário, com todos os inconvenientes que isso traz para o próprio 
desenvolvimento do ensino secundário como ciclo de estudos com 
vocação própria, para além de ser questionável a sua adequação à 
“avaliação da capacidade de ingresso no ensino superior”. Parece, 
pois, aconselhável que em momento oportuno se proceda à alteração 
do actual regime geral de acesso ao ensino superior, no sentido de se 
atribuir às próprias instituições de ensino superior a responsabilidade 
pelo recrutamento e selecção dos seus alunos, para além da exigência 
da habilitação geral de acesso — conclusão do ensino secundário. 
Haverá, no entanto, que ter em conta a necessidade de melhorar a 
equidade no acesso e no sucesso do ensino superior, ainda bastante 
dependente do capital económico e cultural do agregado familiar 
dos estudantes, conforme foi reconhecido no “Eurostudent report” 
de 2005.

9.5 — Rede de ensino superior

Que o nosso sistema de ensino superior precisa de ser reordenado e 
racionalizado, parece merecer grande consenso. Na apresentação que 
fez ao Conselho Nacional de Educação das “Orientações para a reforma 
do sistema de ensino superior em Portugal”, o senhor Ministro da Ci-
ência, da Tecnologia e do Ensino Superior referiu -se à necessidade de 
“racionalizar a oferta de cursos e o número de escolas, reestruturando 
as instituições e concretizando -se parcerias a nível nacional e regional, 
no respeito das diferentes missões de universidades e politécnicos 
e reconhecendo -se a importância da capacidade do ensino superior 
privado para a resposta às necessidades de expansão do sistema...”, 
tendo as suas observações merecido a aceitação genérica do Conselho. 
A verdade, porém, é que, para além da restrição, no ensino público, dos 
cursos do 1.º ciclo com menos de 20 alunos, muito pouco se avançou 
no sentido da racionalização da oferta de ensino superior. A própria 
tomada de consciência das vantagens de uma rede diversificada e 
diferenciada tarda em afirmar -se, continuando a prevalecer uma visão 
uniformizadora do sistema.

9.6 — Financiamento

A discussão a que se tem procedido no nosso País sobre a questão 
do financiamento do ensino superior, não tem ido além da questão 

de insuficiência do nível de financiamento estatal e do valor e modo 
da fixação das propinas a pagar pelos estudantes. Tal como atrás se 
referiu, está por fazer uma discussão séria do financiamento do en-
sino superior na sua globalidade, a exemplo do que vem ocorrendo 
noutros países.

9.7 — Estatutos das carreiras docente e de investigação

De há muito que vem sendo anunciada a revisão dos estatutos das 
carreiras docentes do ensino superior e da investigação, e o Governo 
actual também a incluiu no seu Programa. Aliás, o senhor Ministro da 
Ministro da Ciência, da Tecnologia e do Ensino Superior, na comunicação 
que fez ao CNE, a que já se aludiu anteriormente, também se referiu 
a essa alteração, apontando mesmo algumas linhas de orientação para 
a mesma.

Pode hoje questionar -se a existência de um estatuto uniforme de 
carreira docente para todas as instituições de ensino superior, ainda 
que envolvendo estatutos específicos para o ensino universitário e o 
ensino politécnico — o senhor Ministro referiu -se “à desejável flexibi-
lidade e consistência de carreiras e modelos contratuais diversificados 
no interior das instituições.” O que parece efectivamente necessário é 
que, face às mudanças entretanto introduzidas no quadro de regulação 
do sistema de ensino superior, se proceda à revisão consequente do 
regime jurídico-laboral especialmente aplicável à actividade docente e 
de investigação no ensino superior. No entanto, não se aponta para uma 
desregulação total, mas sim para a existência de um quadro de referência 
flexível de contratação.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente, Júlio Pedrosa de Jesus.

Declaração de voto

Reconhecendo a qualidade do parecer produzido, e a sua adequação 
à solicitação da Assembleia da República, discordo da total omissão de 
referências às dificuldades reais que muitas instituições hoje vivem, 
tendo, por isso, optado pela abstenção. — Jorge Miguel Marques da 
Silva. 




